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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 

EDITAL, COM INVERSÃO DE FASE, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 

Processo Administrativo n° 2024008639 

 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

02.295.895/0001-07, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, através do Agente de Contratação 

e equipe de apoio, nomeados pelo Decreto nº 250/2023, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, licitação pública na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 002/2024, tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS EM REFORMA DAS ESCOLA MUNICIPAIS 

JUSCELINO KUBITSCHEK, JOANA RODRIGUES, INÁ MENDONÇA, SÃO JOSÉ E 

BARTOLOMEU BUENO PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE NIQUELÂNDIA-GO, CONFORME CONVÊNIO n°202400006011161, 

EMENDA n°1319/2023, aplicando-se, no que couber, as disposições da Lei federal nº 14.133/2021, 

com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e Decreto n° 9.666/2021 e DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO 

DE 2023, subsidiariamente, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e alterações posteriores. 

O Edital e seus Anexos poderão ser requeridos das 8h às 13h, junto a sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal ou pelo sítio https://niquelandia.go.gov.br/. INFORMAÇÕES, esclarecimentos e 

impugnações deverão ser feitas através do email: licitacao@niquelandia.go.gov.br. O procedimento e 

o julgamento deste CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA serão conduzidos pelo Agente de Contratação 

Oficial e sua Equipe de Apoio designados pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Niquelândia/GO, que conduzirá os trabalhos em sessão pública. 

 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Início às 15/08/2024 horas do dia 08:00 até o dia 03/09/2024 

as 07:00 horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia 03/09/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 03/09/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

https://niquelandia.go.gov.br/
mailto:licitacao@niquelandia.go.gov.br
http://www.bll.org.br/
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Na hipótese de não haver expediente no Poder executivo no dia estipulado, a sessão pública será 

automaticamente transferida para a mesma hora do primeiro dia útil subsequente. 

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Niquelândia/GO ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que 

não haja comunicação da Agente de Contratação em contrário. 

Caso não seja possível a conclusão dos trabalhos no dia marcado, a sessão será suspensa, constando em 

Ata a data da reabertura e comunicado a todos os licitantes credenciados. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A Concorrência será realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 

“Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL”, com utilização de recursos de tecnologia da 

informação denominada CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

1.2. Este certame utiliza-se do aplicativo “licitações”, do Portal Eletrônico da Bolsa de licitações e 

Leilões, conforme termo de cooperação técnica. 

1.3. As propostas serão enviadas por meio eletrônico na data estipulada no site da Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

1.4. O Poder Executivo não se responsabiliza por documentos enviados pelo correio e não entregues 

em tempo hábil à Comissão de licitação. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação Municipal, Srª. Luiz Fernando de 

Oliveira Filho, mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e leilões (www.bllcompras.org.br). 

 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 

DE OBRAS EM REFORMA DAS ESCOLA MUNICIPAIS JUSCELINO KUBITSCHEK, 

JOANA RODRIGUES, INÁ MENDONÇA, SÃO JOSÉ E BARTOLOMEU BUENO 

PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NIQUELÂNDIA-GO, 

conforme  ETP, Termo de Referência, Memorial descritivo, Planilha de Custo, BDI, cronograma físico 

financeiro, relatório fotográfico e projeto pertencentes a este processo. 

 

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. A aquisição será realizada com recursos provenientes do Tesouro municipal. 

 

http://www.bllcompras.org.br/
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4. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

4.1. Observado o prazo legal, a PROPONENTE poderá formular consultas pelo e-mail 

licitacao@niquelandia.go.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, informando o número da licitação. 

4.2. A Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido. 

4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa 

ao certame. 

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. O licitante interessado deverá fazer o seu pré-cadastramento junto ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - Sicaf e/ou no sítio https://bll.org.br/cadastro-para- fornecedores/ . 

6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorrência deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, informando se a respeito do funcionamento e regulamento do 

sistema. 

6.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao orgão contratante responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta concorrência. 

6.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticada diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

6.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no portal e 

mailto:licitacao@niquelandia.go.gov.br
https://bll.org.br/cadastro-para-fornecedores/
https://bll.org.br/cadastro-para-fornecedores/


ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA 
ADM: 2021/2024 

 
 

Praça Mestre Dário, nº. 01 - Centro – Niquelândia – GO  

mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.7. É vedada a participação de: 

6.7.1. Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas, suspensa ou impedidos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

6.7.2. Pessoas físicas insolventes ou jurídicas sob processo de falência ou recuperação 

judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal nº 11.101/05). 

6.7.3. Estrangeiras que não funcionem no País; 

6.7.4. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de 
constituição; 

 

6.7.5. Cooperativas de serviço e/ou trabalho; 

6.7.6. Pessoa jurídica ou natural, que tenham deixado de cumprir compromissos 

financeiros anteriores com a Prefeitura Municipal de Niquelândia ou ainda que tenham 

incorrido nas sanções administrativas previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.7.7. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 

desta concorrência; 

6.7.8. Pessoa natural que pertença ao quadro de servidores do Poder executivo  de 

Niquelândia/GO, seja da Administração Direta ou Indireta; e 

6.7.9. Pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servidores 

do Poder executivo de Niquelândia/GO seja da Administração Direta ou Indireta, empresário proibido de 

contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

6.7.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas quetenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

6.7.11. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições 

estabelecidasneste instrumento convocatório. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na aplicaçãoda 

Lei Federal nº14.133/2021 e demais legislações pertinentes, mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@niquelandia.go.gov.br até 02 (dois) dias úteis 

anteriores, da data fixada para abertura do certame devendo o Agente de Contratação e sua Equipe de 

Apoio decidir sobre a impugnação em até 24 (vinte e quatro horas). Acolhida a impugnação contra este 

mailto:licitacao@niquelandia.go.gov
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Edital,será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou 

irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não 

poderá ser aproveitada a título de recurso. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

7.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização docertame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. As respostas às 

impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os 

interessados. 

8. DA INVERSÃO DE FASE - HABILITAÇÃO  

8.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da 

NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em 

busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame, levando em consideração 

as diversas licitações fracassadas, junto a este orgão, podendo o mesmo ser prejudicado desde a fase 

de planejamento, prazos dos convênios disponíveis e prestação de contas finais deste orgão.  

 

8.2. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da 

experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros 

mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com 

a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a 

disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na 

escolha da melhor proposta para a administração.  

 

8.3. A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo de 

Referência e assim quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de 

fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios 

a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo de que a sessão 

de lances seja apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o 

montante de serviços ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes e 

cumprir todos os prazos do futuro contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração 
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de forma coerente e exequível é fundamental para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, 

nos termos da orientação da Procuradoria Geral do Município de Niquelândia/GO foi utilizada a 

faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21; 

 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

9.2. Poderão participar desta concorrência eletrônica as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

9.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

9.4. Não poderá participar da Licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

9.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário no edital para o recebimento das 

propostas. 

9.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos da sua representação na concorrência, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. (ANEXO III) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação prevista no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil (ANEXO III). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Agente de 

Contratação no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 

c) O custo da operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado a título de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO IV). 

d) A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
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declaração constanteno Anexo (VIII) para fins de habilitação deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valor o direito de prioridade do 

desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

e) As empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar 123/2006 deverão 

apresentar CERTIDÃO SIMPLICADA DA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 

 

10. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para 

abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas e dos documentos de habilitação. 

10.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário do item 

da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentesdaexecução do objeto. 

10.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do Edital. 

10.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

10.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 

3ºdaLC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

10.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às 

sanções previstas neste Edital. 

10.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

10.8. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

10.9. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados. 

10.10. O Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da concorrência quando 
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constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 

10.024/2019, irá perdurar por maisde um dia. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de 

Contratação enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o 

início da oferta de lances. 

10.11. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

10.12. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item; 

b) Marca; 

c) Modelo; 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

11.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

11.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; Também será desclassificada a 

proposta que identifique o licitante. 

11.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

11.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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12. DA ABERTURA DA SESSÃO, GARANTIA DA PROPOSTAS CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

12.2. ANTES DE INICIAR A FASE DE LANCES, OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR 

A GARANTIA DA PROPOSTA, CONFORME O ITEM 14.29.4 DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

12.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

12.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

12.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

12.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

12.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratação 

e os licitantes. 

12.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

12.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO LOTE 

12.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

dasessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

12.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (cem 

reais). 

12.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

12.14. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, 
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em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;  

12.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública;  

12.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários;  

12.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrarse-á automaticamente;  

12.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; Fica a critério da Agente de Contratação a 

autorização para correção de lances com valores digitados erroneamente ou situação semelhante, 

mesmo que antes do início da disputa de lances  

12.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

12.20. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

12.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horasda comunicação do fato pela Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

12.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação encaminhará, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante, que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.  

12.23. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Agente de 

Contratação aceca da aceitação do lance de menor valor.  

12.24. Caso não seja apresentado lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menir 

preço e valor estimado para a contratação. 

12.25. Fica a critério do Agente de Contratação a autorização para correção de lances com 

valores digitados erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 

lances. 
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12.26. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valordo menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.27. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

12.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horasda comunicação do fato pela Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

12.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação encaminhará, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante, que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

12.30. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Agente de Contratação 

aceca da aceitação do lance de menor valor. 

12.31. Caso não seja apresentado lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menir 

preço e valor estimado para a contratação. 

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço médio 

estipulado. 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, caso esse apresente preço final superior ao 

preço médio fixado (Acórdão nº 1455*2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

13.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação estabeleça 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 
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13.2.3. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

13.2.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

13.2.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos 

de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

na ata. 

13.4. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via e- mail, no prazo de 02 (duas), horas sob pena de não aceitação da proposta. 

13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Agente de Contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Agente de 

Contratação. 

13.6. Dentre outros documentos passiveis de solicitação pela Agente de Contratação, destacam-se os 

quecontenhamas características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricantee 

procedência além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados pormeio eletrônico A, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Agente 

de Contratação, sem prejuízo do ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

13.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitensacima, a Agente de 

Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

13.8. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

13.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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13.10. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto. 

13.11. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes a quadro de pessoal 

do Poder executivo de Niquelândia ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

13.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

13.13. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pela 

Agente de Contratação. 

13.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

13.15. O Agente de Contratação não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não 

tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente 

será considerada inabilitada. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação dos documentos de 

habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, haverá prazo de recurso conforme 

detalhado no item específico deste edital, e só após a conclusão da fase recursal se iniciará a fase de 

julgamento de propostas.  

14.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Agente de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: Sistema de Cadastramento de Fornecedores, se houver; Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

14.3. Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o Agente de 

Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  

14.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 

los, em formato digital, via e-mail licitacao@niquelandia.go.gov.br no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

mailto:licitacao@niquelandia.go.gov.brno
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de inabilitação. 

14.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

14.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando dor comprovada a centralização 

dorecolhimento dessas contribuições. 

14.8. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão 

pública. 

14.9. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária 

licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

14.10. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a 

habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação do seguinte documento: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho,aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 

3º da Leinº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

14.11. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

14.12. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital 

e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante 

solicitação do  Agente de Contratação, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance. 

14.13. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema BLL poderão ser 

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Agente de Contratação. 

14.14. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de niquelândia/GO, situado na praça Mestre Dário, 

nº. 01, Centro, Niquelândia - GO. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão 

estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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14.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

14.16. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

14.17. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome damatriz. 

14.18. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 

a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

14.19. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da 

fase de habilitação. 

14.20. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.21. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará a 

Agente de Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14.22. Habilitação jurídica: 

14.22.1. No caso de empresário individual: 

a) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.22.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada  - EIRELI: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação noRegistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto deautorização; 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

14.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.23.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

14.23.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediantea apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

14.23.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

quando houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

14.23.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.23.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílioou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.23.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

14.23.9. A licitante melhor classificada deverá. Também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
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subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-

se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

14.24. Qualificação Econômico-Financeira 

14.24.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

14.24.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

14.24.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, emitido por contador registrado no 

Conselho de Contabilidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, ou por seu Contrato Social atualizado ou seu Registro perante a 

Junta Comercial; 

14.24.4. Garantia da proposta: Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, no importe de 1% (um por cento) do valor estimado de cada 

item: 

Lote I (Bartolomeu Bueno) R$ 154.455,31(cento e cinquenta e quatro mil quatrocentos e 

cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos) 

 Lote II (Juscelino Kubitschek.) R$ 33.728,80 (trinta e três mil setecentos e vinte e oito reais e 

oitenta centavos) 

Lote III (Iná Mendonça) R$ 60.320,49 (sessenta mil trezentos e vinte reais e quarenta e nove 

centavos) 

Lote IV (São José) R$32.128,50 (trinta e dois mil cento e vinte e oito reais e cinquenta centavos) 

Lote V (Joana Rodrigues) R$ 23.944,61 (vinte e três mil novecentos e noventa e quatro reais e 

sesssenta e um centavos) 

 O total estimado de todos os tens é de R$ 299.986,66(duzentos e noventa e nove mil oitocentos 

e noventa e seis reais e sessenta e seis centavos) devendo o comprovação do recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta equivalente a 1% (UM POR CENTO) do valor Estimado 
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para a contratação, a qual deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação 

para analise prévia, conforme previsão do Art. 58, da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º abril de 2021, 

que deverá estar em nome do Fundo Municipal de Educação de Niquelândia - GO; 

14.24.5.Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta 

sob uma das modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021: 

   a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia; 

   b) seguro-garantia; 

   c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

   d) título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023), aconpanhado de anuência da 

Instituição Financeira. 

14.24.6.Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria 

fornecida pela Secretaria de Finanças do Município de Niquelândia - GO, Goiás, sendo que garantia 

de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

14.25. Qualificação Técnica 

14.25.1. Comprovante de Registro ou Inscrição da empresa licitante e de seu 

responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena 

validade. 

14.25.2. Caso a empresa vencedora não seja situada em Goiás, deverá, quando da 

assinatura de contrato, apresentar documento de registro do CREA-GO; 

14.25.3. Comprovação da CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, 

mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
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que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber. 

14.25.4.  Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 

de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante 

se sagre vencedor desta licitação; 

14.25.5. Não será permitido que um Responsável Técnico represente mais de 01 

(uma) empresa. 

14.25.6. No caso do detentor dos atestados for substituído no decorrer da execução 

do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

14.25.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas 

as obras e serviços de engenharia; 

14.25.8. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente da 

região a que estiver vinculada, de modo que comprove atividade relacionada com o objeto da 

licitação; 

14.25.9. Atestado de Vistoria se realizado, assinado pelo servidor responsável, ou de 

Declaração de Pleno Conhecimento caso optar por não realizar a vistoria, conforme modelo sugerido 

no Anexo; 

14.25.10. O ATESTADO DE VISTORIA poderá ser substituído por declaração 

emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 
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14.25.11. A visita técnica será realizada por Profissional – Engenheiro Civil do Setor 

de Engenharia da Prefeitura Municipal de Niqulândia -GO. 

14.25.12. Após a realização da visita técnica, será redigido termo de visita técnica, 

sendo que 01 (uma) via deverá ser anexado no sistema https://bllcompras.com/. Caso o licitante desejar 

não realizar a VISITA TÉCNICA, deverá anexar declaração, nominada no item 9.11.7, no sistema 

https://bllcompras.com/ que tem pleno conhecimento de todas as condições para a realização das obras, 

grau de complexidade existentes para a execução, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com a realização das obras; 

14.25.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

14.25.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Agente de Contratação suspenderá asessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

14.25.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

14.25.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.33.5 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos da habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para habilitação dolicitante nos remanentes. 

13.33.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

15. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES/OUTROS DOCUMENTOS: 

15.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
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conforme modelo – Anexo VIII; 

15.2. Declaração de não haver fato impeditivo de participar de licitações, em acordo com o Anexo VII. 

15.3. Declaração, nos termos do Anexo IX deste Edital, citando sua condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 

em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no 

§4º do art. 3º da citada Lei Complementar; 

15.4. Certidão Simplificada emitido pela Junta Comercial do Estado, que comprove Inscrição como 

MEe/ou EPP, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data 

estabelecida para abertura certame. 

15.5. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação requeridos pelo edital, nos 

termo do anexo X. 

15.6. Declaração endereçada a Prefeitura Municipal de Niquelândia - GO, atestando que a proponente 

tem condições de atender as disposições editalícias quanto ao quantitativo a ser fornecido, ao prazo de 

entrega estabelecido no Edital e Termo de Referência, bem como das demais condições de fornecimento 

do objeto. 

15.7. Declaração que o(s) objeto(s) da presente licitação, possuem garantia mínima de 12 (doze) meses; 

15.8. Declaração de que os preços consignados na proposta a ser apresentada abrangem todas as 

despesas com equipamentos, transportes, leis sociais, seguros, todos os tributos incidentes e demais 

encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para fornecimento. 

15.9. Declaração de ter total e completo conhecimento das disposições constantes do Edital bem 

comode seus anexos e minuta contratual, estando de pleno acordo com estes. 

14.20. Prospecto ou documento similar dos objetos da presente licitação, de forma a permitir a 

conferência, por parte da Agente de Contratação, de que o item ofertado atende às especificações 

constantes do Edital e seus anexos. 

14.21. Os prospectos ou documentos similares deverão estar redigidos em língua portuguesa; 

14.22. Os prospectos ou documentos similares deverão permitir a clara e inequívoca comprovação 

deque os itens ofertados atendem as especificações constantes do Termo de Referencia. 

 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação da Agente de Contratação no sistema ELETRÔNICA e deverá: 

16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
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sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadaspelo licitante ou seu representante legal nos moldes do anexo III deste edital. 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

16.1.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração nodecorrer do contrato, firmado entre as partes, e aplicação de eventual sanção à Detentora, se 

for o caso. 

16.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo,fabricante e procedência, vinculam a Detentora. 

16.1.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.12,II da Lei nº 14.133/2021). 

16.1.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

16.1.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, semconteralternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado,sob pena de desclassificação. 

16.1.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

16.1.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os do 

cumentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

 

17. DO RECURSO 

17.1. Tendo em vista a inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos após a fase de 

habilitação e após a fase de julgamento das propostas.  

17.2. Após a declaração de habilitação e inabilitação, o agente de contratação informará via chat que 

está aberto o prazo para intenção de recurso quanto a decisão;  

17.3. Decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, será aberto campo de anexo para a inclusão das razões 

no prazo de 03 (três) dias úteis, e após esse prazo, será aberto campo de anexo para inclusão das 

contrarrazões no mesmo prazo, dos recursos contra habilitação/inabilitação que tenham sidos aceitos 

pelo juízo de admissibilidade.  

17.4. As decisões dos recursos da fase de habilitação serão divulgadas no Diário Oficial do Município, 

que disporá a data da sessão de continuidade do certame com o julgamento das propostas.  
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17.5. Após a declaração de vencedor, ou seja, após a etapa de lances e julgamento da proposta 

vencedora, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, de forma motivada, isto é, indicando contra quais 

decisões pretende recorrer e por quais motivos.  

17.6. Havendo quem se manifeste em qualquer das fases recursais, caberá ao Agente de contratação 

verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, juízo de admissibilidade, 

para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

17.7. Nesse momento o Agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

17.8. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

17.9. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

17.10. Decorrido o prazo de razões e contrarrazões, será publicada a decisão no Diário Oficial do 

Município. Na decisão poderá ser informada a data de sessão de continuidade.  

17.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.12. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 165 da Lei nº 14.133 /2021, fica a vista dos autos 

franqueada aos interessados. 

 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

emque serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar aregularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

18.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 
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18.1.4. A convocação se dará por meio do sistema ELETRÔNICA (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

18.1.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF,sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. Os objetos da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Agente de 

Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

20. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

20.1. A Prefeitura de Niquelândia, por intermédio da Comissão de Licitação, promoverá o envio do 

contrato, uma vez homologado o processo, através do e-mail informado pela proponente, tendo esta,o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do envio do e-mail para promover a impressão do contrato (três 

vias), assinatura e envio dos mesmos, através de Sedex para o seguinte endereço: 

 

 

20.2. A proponente deverá encaminhar à Comissão de Licitação, código de restreio dos correios, 

relativamente à remessa do contrato, em até 24 (vinre e quatro) horas da postagem do Sedex, no 

seguinte e-mail: licitacao@niquelandia.go.gov.br. 

20.3. Após assinatura do contrato pela autoridade competente, será remetido 01 (uma) via do mesmo à 

proponente, através de cópia digitalizada através de email. 

 

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

21.1. O termo de contrato decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado, a exclusivo critério do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Federal n°. 

14.133/2021 e suas alterações. 

21.2. O termo de contrato, a exclusivo critério da Prefeitura Municipal de Niquelândia/GO, poderá ter 

“PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA 

A/C Comissão Permanente de Licitação 

End:  , Niquelândia - Goiás, 

 CEP:  ” 

mailto:licitacao@niquelandia.go.gov.br
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sua vigência prorrogada, através de Aditivo, observado o prazo máximo estabelecido em Lei. 

 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. As condições de recebimento dos objetos encontram-se definidas no Anexo I – Termo 

deReferência – deste Edital. 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder executivo para o exercício de 2024, na classificação abaixo descrita: 

 

05.0504.12.124.1240000.1169.409051.20240562 – Secretaria Municipal de Educação 

 

24. DA FORMA DE PAGAMENTO 

24.1. Pelo fornecimento dos objetos constante desta solicitação, o Poder Executivo através da 

Secretaria de Municipal de Assistência Social, efetuará os pagamentos à contratada, mediante 

apresentação de faturas, elaboradas conforme disciplinado pela minuta contratual. 

24.2. O pagamento será creditado em nome da empresa vencedora do certame, mediante ordem 

bancária em conta corrente por ele indicada na proposta, após liberação do documento de credito 

pelosetor competente da Prefeitura. 

24.3. O pagamento será realizado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após entrega dos objetos 

econsequente protocolo da Nota Fiscal no setor competente da Prefeitura. 

24.4. Não serão pagas faturas, que contenham rasuras, ou apresentem descrição de materiais 

emdesacordo com o edital, contrato e proposta do licitante. 

24.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seuvencimento ocorrerá 10 (dez) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

25.1. Entregar os objetos da presente licitação, de acordo com as especificações, no prazo estabelecido 

no Anexo I – Termo de Referência. 

25.2. Fornecer, à sua inteira responsabilidade, o transporte próprio e necessário à entrega dos objetos. 

Arcar com os ônus e o desembolso decorrentes de consumo, avarias ou perdas, antes e durantea entrega do 

objetos. 

25.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes 

desua culpa ou dolo na execução do contrato, conforme o art. 120 da Lei 14.133/2021. 
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25.4. Manter, durante toda a execução do contrato a ser assinado, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

25.5. Arcar com os custos e despesas decorrentes de licenças, tributos, contribuições fiscais e 

parafiscais, emolumentos e taxas de qualquer natureza, que direta ou indiretamente incidam sobre a 

execução do objeto. 

25.6. Reparar, corrigir, remover, substituir, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem 

quaisquer ônus para a Prefeitura e sem importar em alteração do prazo contratual, o objeto do contrato 

emque se verificarem vícios, defeitos ou avarias resultantes da execução do objeto. 

25.7. Não ceder a terceiros, em hipótese alguma, o presente contrato, no todo ou em parte. 

Demais obrigações estabelecidas neste Edital e seus anexos, independentemente de estarem aqui 

transcitas. 

 

26. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

26.1. Efetuar os pagamentos devidos à empresa a ser contratada, nas condições estabelecidas neste 

termo e no contrato a ser assinado; 

26.2. Fornecer à empresa a ser contratada, documentos, informações e demais elementos que 

possuir, ligados ao fornecimento dos objetos desta licitação; 

26.3. Exercer a fiscalização do contrato a ser assinado, conforme definido; 

26.4. Receber os objetos do contrato a ser assinado nas formas definidas. 

 

27. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

27.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência 

da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as regras normas em vigor e respectivas atualizações, em especial as regras previstas no art. 86, da Lei 

14.133/21. 

27.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da atade 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

27.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 
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27.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobbro do quantitativo do lote registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

27.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada dentro do prazo de vigência da ata. 

27.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 

Poder executivo de Niquelândia, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 156, III, da Lei 14.133/2021), em 

função danatureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantesda puniçãoà pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos na Lei Federal 

nº. 14.133/21; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da 

declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera municipal, mediante 

publicação no Diário Oficial do Municipio. 

Pelo recuso no fornecimento dos itens, a Detentora/Contratada incorrerá em multa 

diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

c) Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da obrigação não cumprida. 

d) A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 

processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissãoque 

lhetiver dado causa. 

e) As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 

penais cabíveis. 

f) A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa 
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aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrero 

recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

g) A recusa injustificada da adjudicatária em assinar ao Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total daobrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

h) Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às 

penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 

comode todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado 

invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

29.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 

remuneração ou indenização. 

29.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, podendo 

ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 

serviço público, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu exclusivo 

critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações complementares. 

29.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa,respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interessepúblico, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.6. Os casos omissos do presente CONCORRÊNCIA serão solucionados pela Agente de Contratação. 

29.7. Da sessão pública do CONCORRÊNCIA divulgar-se-á Ata no sistema ELETRÔNICA. 

29.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

29.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

29.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
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incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

29.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

dointeresse público. 

29.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.14. Havendo divergência entre a descrição do BLL e o edital, termo de referência anexo I, 

prevalece as do edital. 

29.15. Integram o presente Edital: 

* Anexo I– Modelo de Proposta; 

* Anexo II – Termo de Adesão - BLL; 

* Anexo III – Adesão ao Sistema da BLL; 

* Anexo IV - Custo para utilização do sistema; 

* Anexo V – Declaração inidoneidade; 

* Anexo VI– Declaração Habilitação; 

* Anexo VII – Declaração menor de idade; 

* Anexo VIII – Declaração ME/EPP; 

* Anexo IX – Declaração Responsabilidade; 

* Anexo X – Declaração Vínculo; 

* Anexo XI – Minuta de Termo de Contrato. 

 

29.16. Havendo conflito entre as descrições e/ou especificações dos itens apresentadas pelo 

sistema BLL e as constantes no Termo de Referência e ETP, deverá a licitante considerar as 

descrições e/ou especificações e/ou unidade de medida do Edital publicado. 

 

30.  DO FORO 

30.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Niquelândia/GO, por mais privilegiado que outro seja para 

serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera Administrativa. 

Niquelândia, 12 de agosto de 2024. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024  

PROCESSO 2024008639 

 

 

ANEXO I – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Apresentamos nossa proposta para a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para atendimento 

a Secretário Municipal de Urbanismo, objeto do processo licitatório CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA XXX/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

 

Nome da empresa:  

CNPJ :  Inscrição Estadual:  

Endereço:  

Fones:  Fax:  

Representante Legal:  Cargo:  

Carteira de identidade e  CPF::  

E-mail:  

Nome do banco, agência e número da conta bancária:  

 

2 ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO LICITADO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

MODELO 
QTDE UND VALOR TOTAL 

001 Ampliação e reforma de ambientes na 

escola Municipal Bartolomeu Bueno. 

    

002  Reforma de acessibilidade na escola 

municipal Juscelino Kubitschek 

    

003  Execução de sistemas de drenagem em 

áreas inundáveis na escola municipal Iná 

Mendonça 

    

004  Reforma de acessibilidade na escola 

municipal São José. 

    

005  Reforma do parquinho infantil na escola 

municipal Joana Rodrigues 

    

 

O valor total para fornecimento dos serviços, de acordo com o termo de referência é de 

R$.....................................(            ) 

3 VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS. 
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3.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da concorrência. 

 

4 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

4.1 De acordo com o especificado no cronograma físico financeiro parte pertencente a este Edital. 

 

5. DA ESPEFICAÇÃO DA PROPOSTA: 

A proposta de preço deverá conter: 

a) razão social, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) da 

proponente, este último se houver, para contato; 

b) descrição do objeto ofertado conforme especificações de cada item, constante do anexo deste edital; 

c) valor total da proposta, expresso em algarismos e por extenso; 

d) valor unitário e total de cada um dos itens; 

e) conter Orçamento detalhando preços unitários e totais de todos os itens conforme planilha; 

f) conter Cronograma Físico-Financeiro; 

g) conter BDI detalhado; 

h) prazos de entrega em conformidade com o estipulado no anexo deste edital;  

i) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data da abertura. Caso não seja indicado, considerar-se-á válido por 60 (sessenta) dias; 

j) assinatura da(s) pessoa(s) juridicamente habilitada(s). 

 

5.3. O valor total, constante da proposta, deverá englobar, além daquelas explicitadas neste edital, todas 

as despesas com materiais, equipamentos, mão-de-obra, transporte e ferramentas, encargos sociais, 

previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais, seguros, tributos incidentes e quaisquer outras 

despesas, diretas ou indiretas, geradas para a elaboração dos serviços técnicos especificados neste edital. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

a licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem 

como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação. 

Declaramos ainda, que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sócias, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento. 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências do Edital e Projeto Básico; 

 

 

 ,  de  de  
 

 

 

 

NOME  

CNPJ 

CPF: 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024  

PROCESSO 2024008639 

 

ANEXO II – TERMO DE ADESÃO BLL 
 

 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail parainformativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara 

ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

2.1. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venhaa participar; 

2.2. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 

dehabilitação nas licitações em que for vencedor; 

2.3. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
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eregulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

2.4. Designar pessoa responsável para operar o Sistema ELETRÔNICA de Licitações, conforme Anexo 

III. 

2.5. Pagar as taxas pela utilização do Sistema ELETRÔNICA de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema ELETRÔNICA de negociação 

implicaopagame ntode taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema ELETRÔNICA de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrançabancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema ELETRÔNICA de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo 

de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 

do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 

prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do 

Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data: 
 

 

 

Assinatura autorizada 
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ANEXO III 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICA DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp  

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp  
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O Licitante reconhece que: 

A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de 

seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidadepor eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à 

BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 

seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamentodas taxas 

ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço 

de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamentode sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

 

 

 

Local e data: 
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ANEXO IV – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O 

FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado emparcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. O 

não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 

juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do CONCORRÊNCIA realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 

plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 
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DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

Local e data:  
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ANEXO V– DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, soba 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº   /2024 instaurada pela Prefeitura Municipal de 

Niquelândia - GO, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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PROCESSO 2024008639 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE 

 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

DECLARAR para fins do disposto no artigo 7°, XXXIII, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO 

 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

DECLARAR para os devidos fins que na presente data a mesma se encontra enquadrada nos termos da 

Lei Complementar n° 123/06 de 14/12/2006, que trata do Regime das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, estando apta portanto a sua participação no CONCORRÊNCIA Presencial junto ao 

Município de Niquelândia. 

 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024  

PROCESSO 2024008639 

 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do CONCORRÊNCIA da Prefeitura 

Municipal de Niquelândia, que a empresa  tomou conhecimento do Edital e de todas as condições 

de participação na Licitação e se compromete acumprir todos os termos do Edital, e a fornecer produto de 

qualidade, sob as penas da Lei. 

 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024  

PROCESSO 2024008639 

 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

 

 

 
.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ 

sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador). ......, 

brasileiro, RG n°................, CPF n° ............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

 

Declara, sob penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº   /2024, instaurada pelo Poder executivo de Niquelândia –GO, 

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 

Por ser verdade, firmo a presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

................., ............... de .................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

 

 

 

 

 

 
Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024  

PROCESSO 2024008639 

 

 

ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 

 

 

Processo Administrativo: #PROCESSO 

#MODALIDADE nº. #N_LICIT 

 

O #FUNDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. #CNPJ_FUNDO, com endereço 

no(a) #END_FUNDO, neste ato representado pelo(a) #CARGO_GESTOR, Senhor(a) #NOME_GESTOR, 

brasileiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade, CPF nº. #CPF_GESTOR, Carteira de Identidade nº. 

#RG_GESTOR, doravante designado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa #FORNECEDOR, 

CNPJ nº. #CNPJ_FORNECEDOR, com sede na #END_FORNECEDOR, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) #REPRESENTANTE_FORNECEDOR, portador(a) do CPF nº. #CPF_REPRESENTANTE, RG nº. 

#RG_REPRESENTANTE, doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, acordados os 

termos deste Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

Da Fundamentação Legal: O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com 

fulcro no Artigo 75, inciso I, e demais legislação aplicável e decorre do(a) #LICITAÇÃO nº. XXXXX, 

#MODALIDADE nº XXXXX, conforme consta do Processo Administrativo nº #PROCESSO. 

 

Data e Local de assinatura: Lavrado e assinado na cidade de NIQUELÂNDIA-GO, aos 

#DATA_CONTRATO. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL (art. 92, I e II) 

 

1.1 - O presente contrato tem como objeto #OBJETO, nas condições estabelecidas no Projeto Básico e seus 

anexos. 

 

ITEM SERVIÇOS UND QTD VL_UNIT VL_TOTAL 

#ITEM #SERVIÇO #UND #QTD #VL_UNIT #VL_TOTAL 

 

1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

I) O Projeto Básico e o Memorial Descritivo que embasou a contratação e eventuais anexos; 

II) Autorização de Contratação Direta; e 

III) A Proposta da CONTRATADA e seus eventuais anexos. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

2.1- O prazo de vigência do presente Termo de Contrato será de #VIGENCIA, iniciando-se no dia 

#DATA_CONTRATO e com término no dia #DATA_FINAL, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2.2 - O prazo de execução da obra será de #PRAZO_EXECUÇÃO, contados a partir da emissão da Ordem 
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de Serviços. 

 

2.3 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

 

3.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

3.2 - Matriz de Risco: 

3.2.1 – Suportados pelo CONTRATANTE: 

3.2.1.1 – Rescisão ou anulação do contrato, por culpa da CONTRATADA. 

 

3.2.2 – Suportados pelo Contratado: 

3.2.2.1 – Impossibilidade de início dos serviços, após a emissão da Ordem de Serviço, por restrições da 

Contratante (liberação do local de reforma, necessidade de execução prévia de outro serviço, interferências 

com outras atividades etc). 

 

3.2.2.2 – Alterações no projeto básico/ executivo inicialmente contratados, por solicitação da 

CONTRATANTE. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1 – O valor total da Contratação é de R$ #VL_TOTAL (#EXTENSO_TOTAL). 

 

5.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

5.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

5.4 – O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

5.5 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.6 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dez dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

5.7 – Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 
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5.8 – No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INCC de correção monetária. 

 

5.9 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto no Projeto Básico. 

 

5.10 – Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.11 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) O prazo de validade;  

II) A data da emissão;  

III) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  

IV) O período respectivo de execução dos Serviços medidos;  

V) O valor a pagar; e, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.12 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

5.13 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

5.14 – Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para:  

 

I)  Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação; 

II)  Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 

 

5.15 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 

 

5.16 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

5.17 – Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

5.18 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

5.19 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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5.20 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.21 – Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais à execução 

dos serviços. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei nº 

14.133/21) 

 

6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

referência das planilhas elaboradas com base no GOINFRA e SINAPI. 

 

6.2 – Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INCC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

6.4 – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

6.5 – Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

6.6 – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

6.7 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

 

6.8 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

6.9 – O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

7.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

 

7.3 – Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

7.4 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
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providências cabíveis. 

 

7.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro. 

 

7.6 – Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas demais 

infrações administrativas sujeitas à fiscalização do CONTRATANTE. 

 

7.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

7.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do reequilíbrio 

econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

 

7.9 – Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

7.10 – Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 

 

I) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

II) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 

 

III) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; e 

 

IV) Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

7.11 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

 

7.12 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

7.13 – Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 

o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

7.14 – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7.12 – Previamente à expedição da Ordem de Serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA 
ADM: 2021/2024 

 
 

Praça Mestre Dário, nº. 01 - Centro – Niquelândia – GO  

8.1 – Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

8.2 – Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

 

8.3 – A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

8.4 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.5 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

 

8.6 – Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se mostrem adequados 

para a execução do objeto. 

 

8.7 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

 

8.8 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

8.9 – Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

 

8.10 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.11 – Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a verificação de sua regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 

 

I)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

II)  Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

III)  Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

IV)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

V)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

8.12 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da 
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Lei nº 14.133/2021. 

 

8.13 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

8.14 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

8.15 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

8.16 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

8.17 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

8.18 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 

8.19 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

8.20 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

 

8.21 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.22 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

8.23 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

8.24 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.25 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

 

8.26 – Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010. 
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8.27 – Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

 

8.28 – Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

8.29 – Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado. 

 

8.30 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 

8.31 – Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE. 

 

8.32 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 

8.33 – Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

 

8.34 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

 

8.35 – Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 

8.36 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE. 

 

8.37 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

8.38 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE. 

 

8.39 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

 

8.40 – Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

 

8.41 – Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

8.42 – Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

 

8.43 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
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especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

8.44 – Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

 

8.45 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

8.45.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

 

8.45.2 – Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

 

8.45.2.1 - resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material 

para usos futuros.  

 

8.45.2.2 - resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

 

8.45.2.3 - resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

8.45.2.4 - resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

8.45.3 – Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

 

8.45.4 – Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

8.46 – Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

8.46.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
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máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

 

8.46.2 – Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

 

8.47 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

 

8.48 – Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

 

 

9 - CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII e art. 96 e segs.) 

 

9.1 – A CONTRATADA deverá prestar garantia de #GARANTIA_% sobre o valor do contrato, de acordo 

com as modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/21. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III) Der causa à inexecução total do contrato; 

IV) Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

IX) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

10.2.1 – Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

10.2.2 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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10.2.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, 

§5º, da Lei); 

 

10.2.4 – Multa: 

10.2.4.1 - Multa Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 22% a 25% do 

valor do contrato. 

 

10.2.4.2 - Multa Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 

10% a 12% do valor do contrato.  

 

10.2.4.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 5% a 8% do valor do contrato. 

 

10.2.4.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 15% a 20% do valor do contrato. 

 

10.2.4.5 - Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 0,5% a 1% do valor do contrato. 

 

10.2.4.6 - Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

 

10.2.4.7 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

 

10.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.5 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.6 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.7 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

10.8 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

10.9 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 
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as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

10.10 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.11 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.12 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.13 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1 – O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

 

11.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

 

11.3 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

 

11.4 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

11.5 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.6 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.6.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

 

11.6.3 – Indenizações e multas 

 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA 
ADM: 2021/2024 

 
 

Praça Mestre Dário, nº. 01 - Centro – Niquelândia – GO  

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

12.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da CONTRATANTE deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

GESTAO UND FUNCAO SUB_FUNC PROGR PROJ FONTE COD 

                

  

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

14.2 – O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de #ACRESCIMO_% (#Extenso_%) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

14.3 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 

14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1 – Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

NIQUELÂNDIA-GO - #DATA_CONTRATO. 
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CONTRATANTE  CONTRATADA 

 

 

 

 

 
  

 

#NOME_GESTOR 

CPF nº. #CPF_GESTOR 

#CARGO_GESTOR 

 #FORNECEDOR 

CNPJ nº. #CNPJ_FORNECEDOR  

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:        

 

         

1. _____________________________________________________    

         

CPF _________________________________________     

 

 

     

    

         

2. ______________________________________________________    

         

CPF _________________________________________     
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